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EDITAL CONVOCATÓRIo
PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO No 2024.08.09.1

1a Parle: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro, Juazeiro do Norle - Ceará, por intermedio da Pregoeira e Membros da equipe de apoio designados
pela Portaria n" 08712024, de 25 de janeiro de2024,lorna público, para corhecimento dos interessados, que

no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR

PREÇO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital, A
presente licitação será no site https://bllcompras,com.

2" PaÉe: DAS CLÁU SULAS EDITALiCIAS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a ContrataÇão de empresa especializada na prestação de serviços de

locaçáo de veiculos automotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do
Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 OO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME.
2,'l . O edital está disponível gratuitamente nos sÍtios:
www.tce.ce.Eov.br/l icitacoes ;

https J/www. pncp.qov.br:

www.iuazeirod e,ce.qov,br
bllcompras.com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico
bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com
sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

frC,I
M

3.4, REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observ
horário de Brasilia/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contard
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no
'120, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5,1 , A despesa deconente desta licitação correrá à

3.1 - lNiClO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 13 de agosto de 2024, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de agosto de2024,às 09h00min.
3.3 - tNíClO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: 23 de agosto de 2024, às 09h30min,

,,§h N §$
nta da dotação o entária constan no quadro abaixo

ffi



Í; .l,tà

Unld. O

01

01

CUtt,rr.,R! t,.E tli,},i',i
FolhaN' I,1t S-/

17
04

't6

'!1

09

P eto/Ativldade

04.í22 0003.2.100.0000
04. 1 22.0003.2. í'! 2.0000
1 8. I 22.0003.2.085.0000

3.3.90.39.00
3.3.90.39 00
3.3.90.39 00
3.3.90.39 00

_3.!-99!9.00 __
3.3.90.39.00

06
15

01

01

10 122.0003 2.012 0000
06.1 22.0003.2. í 14.0000

i 3.3.90.39 00
3.3.90.39.00

01

01
20

18.122.0003 2.122 0000
3.3.90.39.00

01

Elemento de Des
3.3.90.39 00

04. 1 24.0003 2.008.0000
04 1 22.0003.2. 1 27.0000 3.3.90.39.00

02 0'l 04. 1 22.0003.2.002.0000 3. 3.90. 39.00
10 01 20. í 22.0003.2.095.0000 3.3.90.39.00
13 01

01
13.122.0003.2. r 07 0000
04. 1 22.0003.2.'t 16.0000

08 01 08. I 22.0003.2.054.0000

12 04.122.0003 2.102 0000 3.3.90.39 00

6.0 DA PARTICIPACÁo. DO CREDE NCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6,1, Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6,1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.

6.1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida
através de uma empresa associada ou pelo teleÍone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mari: conlato@bllcomoras.com
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçoes, fundaçóes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisÍaçam a todas as condições da legislaçâo em vigore deste edital,

6,3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitaçâo vinculadas ao documento
CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6,4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e jurÍdica idônea cuja natureza seja
compativel com o objeto licitado.
6,5, Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n" 11.48812007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o pre-visto na Lei Complementar n" '12312006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇoES pUBLtCAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006.

6,7, A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.7.1. E vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
ô,7,3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,7,4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falêncra, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;
6,7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.7.6, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administraçãol

6,7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6.7.8, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerenles, sócios ou componenles de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar n país;

6.7,10, Empresas cujo estatuto ou contrato social n
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7.0. DA FORMA DE APRESENTlcÃo ol PRoPoSTA tNtctAL
7.1. 0s licitantes deverão encaminha anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7,1.'1 , Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da oroDosta inicial como arouivo dioitalizado em anexo.
7,2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
itado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais,

c) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaÇão;\-/ 7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao lratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no '11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇoes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregâ0,

Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da pa(e do próprio licitante.

7.4.1, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso,

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1, A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da Instruçâo Normativa SEGES IME n" 7312022 clc entendimento
do Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, Acórdáo no 213212021),

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

\-/ 7 .7 , Será vedada a identificação do licitante.
7.8, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçáo de proposta, após a Íase de envio de lances,

7,9, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden

trabalhistas, kibutários, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou indiretamente no Íornecime

itens/prestação de serviç0.
7,10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8,1, Abeías as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade
destas. Caso ocona alguma desclassiÍicação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com atê 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propos

a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto lic

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edita|,

c 0s,

participarão da etapa de lances.
classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
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8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ulkapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMo DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de ReÍerência.

8.4.'1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela AdministraÇáo, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍlcadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não Íorem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.

8.5.'1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçâ0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos ilens superiores aos preÇos no Anexo I (Termo de ReÍerência),

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

91 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9,2. A disputa será realizada por lote, sendo os preÇos registrados na ata da sessão, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1, Na fase de lances, o lance final deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Adminiskação, junto ao Anexo l- Termo de Referência,
9.2.2, 0s Iicitantes poderão oferlar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja malor que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9,2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for re oe
registrado em primeiro lugar,

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances fin

fechada do modo de disputa aberto e fechado,
9,3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
lance regiskado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participan

9.4 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de 15 (quinze) segun

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9,4,1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.
9.5. No caso de desconexão enke o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuizos dos atos realizados.

9,5.1 . Quando a desconexão do sistema eletrônico ra o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo supe rior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e iniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio
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contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
'10.3. A negociação será realizada por meio do stema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes

cil1{§3ÃCD
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9.5.2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9.6. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14J3312021,do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022,

observados os seguintes termos:

9,6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos,
9.6.2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, kansconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.6.3, Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofeías com valores até '10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,ô.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberla ou por ofertar melhor lance.

9,ô,4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofeías nas condiçôes de que trata o item 9,5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Íinal e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,ô,5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do aí, 22, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022.

9,6,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

9,7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada, se esta Íor
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar n" 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015,
9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 570 (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP,

9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de ate 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se maniÍeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconÍem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9,11, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enke elas pa

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.12. Em caso de empate enlre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas kanscritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n"'14.'133, de 202'Í

1().(l DA NEGOCIACÃO DA PROPOSÍA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Aí. 61 , da Lei no 14,13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
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10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍicado em .azáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a conkatação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 2o do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/IVIE n"7312022.
10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo,

10.8. A não apresentaÇão da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico http://bllcompras,com , dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classiÍicaçâo, sem prejuízo da sanção prevista no Art, 15ô, inciso lll, da Lei no 14,13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e julgamento da proposta.

1 1.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
1 1.1 , A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou Íornecedor do serviço
e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14.13312021.

11.2,1 - A licitante poderá oplar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou inslituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no Pa

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.2.2 .- Oplando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSIO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750.2, Agência n'0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos eÍetuados em caixas de autoalendimento, só serão validados após sua compensação.
'l 1.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minlmo, 60 (sessenta) dias contados
a partir da data de realização da disputa de preços.

1 1.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a
plataforma eletrônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

IÃ

constar:
- Beneficiário: Prefe
- Objeto: Garantia d
- Valor: 1% (um por
- Prazo de Validade

itura Municipal de Juazeiro do Norte.

a participação no PREGÃO ELETRÔNICO no 2024,08.09.1

cento) do valor estim
:60 (sessenta) dias.

ado da L

fr/
icitação

fur

i ii."l'j r:



ffi
c0l,ll

Fclh:

1 1 ,3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que Íor declarada fracassada a licitação.

11.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentaçáo dos documentos para a contrataÇão.

11.5, Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote,

1 1.7, Na mtação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1 .8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários peíinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
'1 1.10. Após a apresentaÇão da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçÕes de possiveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1.11 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paíicipação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaldakansparencia,gov,br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaldatransparencia,gov,br/sancoes/cnep).

1 1 .12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
1 1 .13. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.

1 1.14. Caso observada a inexistência de san@es impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais,
'11.15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE) observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataÇão, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍlcadas as propostas
que:

11.15,'1, Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 '1 .15.2, Não obedecerem às especiÍcaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;
1 '1 ,15.3, Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço

definido para a contratação;
11.15.4, Não tiverem sua exequibilidade demonskada, quando exigido pela Administração;
11,15,5, Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável
11,15.6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskação, independentemen te

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica,
1'1.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/I/E no 7312022.
'11,17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
'l 

1 ,'17.1 , Que o preço de custo do licitan
1 1 .'17.2, Inexistirem custos de oportunid
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11,18. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta,

11.19, Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma elekônica.
'1 1.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

í2,0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1, 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitacão Juridica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devÍdamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açóes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

. Qualificac ão Técnica:

e) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

e.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documenlos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

f) Prova de inscrição no Cadaslro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
h) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
k) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

l) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço - FGTS;

m) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualificacão Econômico-financeira:

n) Balanço patrimonial, demonsÍação de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;
n.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;

o) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede dô Iicitante;

rll
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. Declaracoes:

p) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

q) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;
r) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em oulras normas especiÍicas.

s) Declaraçâo de que atendem aos requisitos de habilitaÇão, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

12.2. Os Documenlos que não tiverem pÍazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsáo em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emltidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor,
'12,2. 

1 . Ficam exclu ídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçôes de inscrições.
12,3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataforma eletrônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME
No 73, de 30 de setembro de 2022.
'12.4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006.

12.5. A não apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item '12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificacão do
proponenle, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuízo da sançáo prevista no Art, 156, inciso lll, da Lein" 14.13312021.

13.0 DtSPOStCÔES SOB RE A APLICA Ão ol lel coMPLEMENTAR 123/2006
13,1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1 .488/2007, será ass 0

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regulari
documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei Comple
123t2006.
13.2, A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implica

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a)

licitantes remanescentes, por ordem de classificação.
convocar 0s

14. DOS PEDIDOS DE ESCLAR ctM ENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIOE

14,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 3 (tÍês) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eleÍônico, através da plataforma bllcompras.com,
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para

disponibilizar
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14.3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos inleressados.

14.4. Até 3 (kês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, akavés da

lataforma bllcompras.com
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.

14.6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licilantes.

14.7. DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14,8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14,9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9.1, A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14J33, de 2021 .

15,2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razôes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com,
15,2.1, Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarÍazoes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
15,3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente,

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5, 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
15.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso laa
autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
dos autos,

15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados
plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRACÔES ADMIN ISTRATIVAS E SANCOES
16.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16,1 .1 , Deixar de entregar a documentaÇáo exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2, Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçâ o, W
b) Recusar-se
c) Pedir para s

À

a enviar o detalhamento d

er desclassiÍicado quando
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a etapa competitiva; ou
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d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do edital;

16.1 .3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16,1.4. Apresentar declaraçáo ou documenlaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a licitação;
'16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1,ô. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostÍas;
16.'1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇão;

16.1.8. Praticar ato lesivo previslo no art. 50 da Lei n.0 12,846, de 2013.

16.2, Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2,1. Advertência;

16.2,2. Multa;

16.2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
'16.3,1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3,4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3,5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda comunicaÇão oficial.
16.4.1. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1,1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

16.4.2. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1,4, 16,'1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a

do valor do contrato licitado.
16,5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração d

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

16,6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no

úteis, contado da data de sua intimação.

prazo de 15 (quinze)

16,7. A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçÕes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 16,1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16.1 ,1 , 16.1 ,2 e 16.1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da Lein.o 14.13312021.

16,9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

multa será de 15 Yo
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cancleÍizaú o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

16.11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.'13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
16,14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados,

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
17,1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art, 71, da Lei n" 14,133, de 2021,

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

poÍ razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
17.3, O sistema gerará ata clrcunstanciada, na qual estarâo registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1, A adjudicatária terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, para a ass tura

do contrato, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado du

transcuÍso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18.2, O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do conúato, em compatibilid
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação
18.3, Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçÕes propostas pelo

licitante vencedor,
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçâ0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: /
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oferladas pelos licitantes Íemanescentes, atendida a

ordem classiÍlca
18.5. A recusa
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assumida e o su.ieitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da ga

em Íavor do órgão ou entidade licitante.

18,5.1, A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na

18,6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.
'18.7, Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaÇão para a contrataçâo, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual conespondente a 570 (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no aí, 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conÍorme delinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição Ílnanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agêncla do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18.10, Se a opção de garantia Íor pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.
18.11, Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao perÍodo de vigência do conkato;
b) expressa afirmaçâo do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municipio de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado náo cumpra suas
obrigações;

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
18.12, A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituÍda após o término da vigência do
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicação de que os
serviços foram realizados a contento
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive in zaçá

,iLl;'5.ffi.
forma item 18,4.1 .

0
terceiros, a CONTRATADA se obriga a Íazer a respectiva reposição, no prazo máximo e im â
(dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do
18,14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a complemen
garantia, no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município,
18,15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato; (
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valorda garantia prestada.
18.17. As condições contratuais estão deÍlnidas no Anexo ll- Minuta do Contrato, parte integrante deste edital

19, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19.1 , O Edital e seus anexos estão disponí
e endereços elekônicos constantes no ite
19,2. Será divulgada ata da sessão públic

veis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
m 2.1 deste Edital;
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'19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-âo os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4, 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19,6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçá0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não compÍometam o interesse da Administraçã0, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da conkatação;
19.8, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislaçâo pertinente;
'19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão ou

do resultado do processo licitatório;
19.10. Os licilantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
19,11, Caberá ao licilante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emltidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12, O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaçoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃOl
'19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19,14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o cerlame;
19.15, Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certamel
19.16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - [ilodelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - lVinuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 09 de agosto de 2024
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TERMO DE REFERÊNCA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 .OBJETO DA CONTRATAçÃO
1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veÍculos automotores,

destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE.

2 - DA MODALIDADE DE LICITAçÃO E OO CRÍTÉRO DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÂO, em sua

forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçôes da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.
2.2.Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condiçôes definidas no edital e seus anexos.
2.3 . A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela adminisÍaçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote.

3 - JUST|F|CAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃo
3,1 - Considerando que as Secretarias Municipais, Orgãos da Administração Direta, têm, dentre suas
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento
à populaçã0, dentro dos princípios que regem a administração pública.

3.2 - Considerando o aumento de nível de exigência por parte dos usuários, constituindo um ponto positivo em

termos institucionais, faz-se necessária uma gestão mais efetiva e equipada para o desempenho de seus

trabalhos,

3.3 - Considerando ainda que dentro dessa perspectiva, para o desenvolvimento de suas rotinas

administrativas, no que se relaciona ao transporte e locomoção de funcionários no desenvolver de suas
atividades laborais, com o intuito de promover a eficiência e a continuidade dos serviços prestados pela

Administraçâo Municipal.

3.4 - E por fim, considerando ainda que a frota de veículos oficrais não atende em sua plenitude a demanda
dos serviços administrativos execulados pela gestão municipal, inclusive no que tange algumas caracteristicas
especÍÍicas, como, por exemplo, a locomoçáo em diversos tipos de terrenos/estradas carroçais de nosso
municipio.

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA O PARCELAMENTo DA SoLUçÃO
4,1 - A contrataçâo dos serviços objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar
a competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a

Administraçâ0.
4.2. Quanto à composição dos lotes, lemos que os itens foram unificados em "LOTES" em virtude dos mesmos
guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos serviços/bens, observando-
se, inclusive as regras mercadológicas para os serviços/bens, de modo a não prejudicar a concorrência entre
os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa,
4,2.1 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com servidores suÍicientes para fiscalizar e acompanhar um

elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço poÍ Lote",
contudo, havendo a divisão, como já mencionado, com base na compatibilidade dos serviços/bens unificados
em seus respectivos loles, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior seguranÇa e
exatidão na prestação dos serviços, os quais, em virtude da sua similaridade e necessrdade da Administração,
com esta composiçáo de lotes, serão exercidos por um mesmo Íomecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos
na enkega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas funções

l9li'.l:lâ{N
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impresclftliEE-primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos serviços/bens

ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lole.

4.2.2 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato final,

uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma

maior parcela (Lote) do objeto licitado, Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho

para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração,

5 - DA ESPEC|F|CAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser CONTRATADA, deverá fornecer o serviço conforme descrição na planilha abaixo:

LOTE ()í: VEICULOS OE GRA}IDE PORTE

TÍEM DEscRrçÃo UNIDADE MESES
QUANTIDADE
DE vElcuLos

VALOR UNIT VALOR TOTAL

I

LocáÉo de veiculo de c€íga tipo Pick.Up: Capacidade de até 700k9,

cabinesimples, capacidade de 01(um)molonsta e 01 (um)passageirc,

motoí a gasolina/álcool, com no máximo o5(cinco)anos de íabricaÉo,
airbag íronta I (motoÍisla e passageiro), ÍÍeios ABS, travas elétricas nas

o2(duas) ponas, limpador, lavador. Sem tanquia de quilomelragem,

manutenÉo, ssguroem caso desmistro I taras (licencBmento, SEguro

DPVAT e IPVA)por conta da emprcsa contrclada. oemais itens

obrigatórios pelo códEo de tánsito nacional Motorisla e combusüvel
por conta da cooúalante.

UNIDADÊ 12 13 R$ 30.990,00 RS402.870,00

2

LocaÉo de veículos lipo Van: Com c€pacidade minima de 15 (quinze)

passageiíos e 05 (cinco) motorista, com arcondicionado, direçào
hidráulica, molorà diesel, com no [.íáxmo o2(dois)anos de íab cação

Sem Írcnquia de quilomelragem, manulenção, seguroêm caso de

sinislro e taxas (licenciamento, SEuro oPVAT e IPVA)porconta da

empresa contrctada. oemais itens obÍbatóios pelo ódEo de trâ0sito
nacional. Motoísta ê combustível por conla da contratante.

UNIDADE 12 5 R$ 94.966,98 R$ 474 834,90

3

Loc€Éo de velcubs lllcÍo{nibus: Crm capacilade miÂima de 28
(vinte e oilo) passageircs e 01 (um) motoÍista, pollÍom soíI, aí
condicionado, direÉo hkjráulica, molor à diesel, com no máximo 05
(cinco)anos de íabricação. Sem ÍÍanqu6 dequilomefagem,
manutenção, seguÍo em caso de sinistro e taxas (licenciamenlo, Seguro

DPVAT e IPVA)poÍconlâ da empresa contrclada Demais itens

obdgatódos pelo códrgo de lÍánsilo nacional l,iotorisla e combuslivel
por coota da Cont.atânte.

UNIDADE 2 R$ 161.053,20 R$ 322.106,40

4

LocaÉo de velculo tjpo Caminhonête/Plcl.up: Com capacidade de4
(quafo) passageros e 01 (um)mobÍnta, motonzaÉo minma 2.0 de
potência, a dies€lou a gasolina, c€binedupla, com aÍcondicionado,
direçio hidÉulic€, com no márimo02 anos de fabdcáç5o. Sem ííanquia
de quilomôtÍagem, manutenÉo, seguro em caso de sinistro e laxas
(licenciamento, Segurc DPVAT e IPVA)poÍ conla da empresa
conlralada. Demas ltôns obigatórios pelo côdigo de tránsito nacional.

Molodsla e combuslivel por conla da Contralanle.

UNIDÂDE 12 17 RS 101 778,00 R$ 1 730.226,00

VALOR TOÍAL OO LOTE R12.930.037,30

LOTE 02: MOTOCICLETAS

IÍEM DESCRTçÁO UNIDADE MESES
QUANTIDADE
DE vElcuLos VALOR UNIÍ VÂLOR TOTAL

1

LocaÉo de veiculos tipo Motociclela tipo u,tana:Com c€pacidade
para 01(um) passageiro e 01(um)cDnduloÍ, motor minimo '150 cc,

injeÉo elelrônica, partida elélÍica, motor a gasolina/álcool, com no

máxirÍE o2(anos) anos de hbÍicação. Sem lranquia de
quilometragem, manulenÉo, seguro em caso da sioisúo e taxas
(lic€nciarnenlo, S€guro DPVAT e IPVA)porconh da empresa
c.ontratada Demais ilens obrigatóios pelo ódigode Uánsito nacional
Condutor e combustível por conla da conúatanto.

UNIOADE 12 5 RS 11.159,60 R§ 55.798,00



2

LocaÉo de veículo tipo lvotocicletâ tipo urbana Com capacidade
parc 01(um) passageiro e 01(um)condutor, motor minimo 150 cc,

injeção eletíônica, pa da elétnca, motor a gasolina/álcool, com no

máriÍno 02(ânos) anos de Íabricâção. Sem íranquia de
quilometragem, manulenÉo, seguro em caso de sinistro e taxas
(licenciamento, Seguro DPVAT e IPVA)porconta da empresa
contratada. Demais itens obÍigatódos pelo cod-rgo de trânsito nacional

Condutore combustívelpor conla da contatante. Composta com

baú/caixa na coÍ prcta de no minimo 35 (Uinta e cinco)litíos com

reÍletor traseiro para visualizaÉo notuma.

UNIDADE 12 3

corrssÁc c5
Foiha l,l,

R$ 14.767,40 R$ 44.302,20

lü §*

LOTE 03: VE|CULOS DE PASSEIO

ITEM DESCRTçÃO UNIDADE MESES
OUANÍIDADE
DE vElcuLos

VALOR I',NIT VALOR TOTAL

1

Locação de Veiculos tipo Passeio 0s(cinco) podas, capacidade para

o4(qualro) passageiros e 01(um) motorista, arcondicionado, dircÇ5o

hidráulica, motorminimo 1.0, motor a gasolina/álcool, com no máximo

o2(anos)anos de Íabricação (anode fabncaÉo minimo 2022), dibag
Írontal (motorisla e passagero), íreDs ABS, tÍavas eléldcas nas

o4(quatÍo) portas, limpador, lavador, desembaçador do vid rc traseirc
Semíranquia de quilometragem, manulenÇáo, seguroem câso de
sinistro e taxâs (licenciamento, Segurc DPVAT e IPVA)porconta da
empresa contratada. Demais itens obrigatórios pelo ódigo de trânsito
nacional. lt4otoíisla e combustivel por conh da contíatante.

UNIDADE 12 56 R$ 31.260,00 R$ 1 750.s60,00

2

Locação de veiculo tipo SUV: veículo tipo SUV, com capacidade para

04 (qualro) passageiros e 01 (um) motorista, motoízaÉo minima 1.4

de polência, motoÍ flex, ar-condicionado, direção hilráulica, com no

màximo 02 (dois)anos de Íabricaçáo, Sem lranquia de
quilometragem, manubnçâo, sêgurcem caso de sinistro e lâras
(licenciamento, Seguro DPVATe IPVA)porconta da empresa
contratâda Demais itens obrigatórios pelo codigode líánsito naclonal

l\y'otorista e combustivel poÍ conta da ContÉtante.

UNIDADE 12 2 R$ 60.726,40 R$ 121.452,80

VALOR TOTAL OO LOTE R$ 1.E72.012,E0

5.2 - 0 valor máximo admitido para esta contratação á de 5.053.288,70 (cinco milhões cinqüenta e três mil
duzentos e oitenta e oito reais e setenta centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo

setor de compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a
legislação vigente.
5.3 - Não serão aceitos para fins de contralaçâo, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total,

6 . DA FORMA DE EXECUÇÂO DOS SERVTçOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBTMENTO

6.1 - DAS CONDçÔES PARA O FORNECTMENTO DOS VEíCULOS

6.1.1 - 0s veÍculos utilizados para execução dos serviços deverão preencher todos os requisitos de segurança

contidos no Código Nacional de Trânsito, além de comprovação e atualização de Licença do DETRAN (CRLV)

e Seguro Obrigatório.

6.1,2 - Os veiculos deverão manter as características exigidas no Termo de ReÍerência,

3

LocaÉode veiculos lipo l.4otocicleta lipo crossi Com capacidade para

01(um) passagerc e 01(um)condutor, motor minimo 150 cc, injeÉo
eletônica, parlida eléúica, motor a gasolina/álcool, com no mâimo
02(anos)anos de Íabricação. Sem Íranquia de quilomelragem,

manutenç5o, seguÍo em caso desinistro e taxas (licenciamento,

Segurc DPVAT e IPVA)poÍconla da empresa contratada. Demais

itens obrigatórios pelo código de tránsilo nacional. Condutore
combustivel por conta da contrahnte.

UNIDADE 12 7 R$ 21.591,20 R$ 151.138,40

R$ 251.?38,60VALOR TOTAL DO LOTE:
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6.2.3 - Após a entrega das unidades, os veículos serão conduzidos por motoristas do(a) CONTRATANTE,

devidamente habilitados.

6.2 - DAS CONDTÇÓES DE ENTREGA DOS VE|CULoS

6.2,1 - 0s veiculos deverão ser entregues higienizados, com tanque completo/cheio e a devida documentação

legal, na sede de cada secretaria contratante, em horário comercial.

6,2,2 - Na entrega dos veículos será realizada vistoria, sendo emitido o Termo de Vistoria, onde serão

registradas as condiçôes de funcionamento e conservação dos veículos.

6,3. DAS INFRAçÔES DE TRANSITO (MOTORISTA/CONDUTOR POR CONTA DA CONTRATANTE)

6,3,1 - A CONTRATADA deverá encaminhar ao Gestor do Contrato, com antecedência mínima de 10 (dez) dias

úteis do termo final, as notiÍicações emitidas pelos Ôrgãos de Trânsito, de modo a indicar dentro do prazo legal

o(s) conduto(es) dos veiculos quando da infraçã0.

6.3.2 - Nos casos em que a CONTRATANTE não Íor notificada dentro do prazo constante no item anterior, a

CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da impoíância referente a multas,

taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias deconentes da lnÍaçã0.
V 6.3.3 - Os pagamentos das multas deconentes das infraçoes de trânsito, desde que entregue as Notificações

de lnfração em tempo hábil, conforme constante nos itens 3.4.1 e3.4.2 serão pagas pela CONTRATANTE,

com posterior envio dos comprovantes de pagamentos a CONTRATADA.

6.4. DAS AVARIAS:

6.4.1 - As avarias serão classiÍlcadas quanto às oconências de trânsito, envolvendo veículos automotores ou

nã0, vandalismos, acidentes fortuitos e danos causados pela natureza,

6.4.2 - Nos casos em que as avarias forem de responsabilidade de terceiros, vandalismo, acidentes Íoíuitos e

danos causados por fenômenos da natureza, o gestor do contrato comunicará a CONTRATADA por escrito,

anexando ópia do boletim de oconência policial, cessando automaticamente a responsabilidade da

CONTRATANTE

6.4.3 - Caso a avaria seja de responsabilidade do condutor da CONTRATANTE, o gestor do contrato

comunicará a CONTRATADA, por escrito, anexando cópia do boletim de oconência policial, cabendo o

reembolso da avaria, desde que seja apresentado dentro do prazo de 96 (noventa e seis) horas do fato ocorrido

e com no mínimo de 03 (três) orçamentos de empresas especializadas, constando número do CNPJ, a

\-/ assinatura do responsável e a expressa autorização do gestor do contrato para a realizaçáo dos serviços de

recuperação.

6.4.4 - Os reembolsos solicitados que estiverem em desacordo com o estabelecido não serão aceitos, sendo

devolvidos à C0NTRATADA, por escrito,

6.5 - DO ABASTECIMENTO

6.5.1 - A CONTRATANTE abastecerá os veiculos contratados, durante o tempo da prestação dos serviços,

6,6 - DOS PERíODOS DE TRABALHO

6.6,'l - Na vigência contralual o(s) veículo(s) ficará(ão) a disposição da CONTRATANTE, inclusive sábados,

domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com quilometragem livre,

6.7. DA MANUTENçÃO DOS VE|CULOS

ô,7,1 - 0s veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e funcionamento, cabendo à

CONTRATADA prestar manutenção preventiva e conetiva, empreendendo a limpeza dos componentes e

peças, substituição de peças em Íazáo de deÍeito ou desgaste natural, conserto, reparação, troca de

componentes e equipamentos danificados de modo a deixar, o veiculo em perfeitas condições de uso.

5
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6.7.2 - As manutenções preventivas oconerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as

partes, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, ocasiões em que deverá

a C0NTRATADA providenciar a substituição imediata do veiculo por ouho similar ou superior.

6.7.3 - As manutençoes preventivas e corretivas abrangerão também a troca de pneus, bem como a realização

dos serviços de alinhamento e balanceamento.

6.8. DAS CONDTçÔES DE PAGAMENTO, DA ATUALTZAÇÂo MoNETÁRIA E DO REAJUSTAMENTO

6.8.1 - O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a parlir da data do

adimplemento dos serviços contratados em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do

Erário Municipal.

6.8.2 - Oconendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado Íinanceiramente, entre as datas

prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variaçáo "pro+ata{empore" do IPCA, ou de outro indice que

venha a substituí-lo oflcialmente, acrescido de juros de 0,05 % ao dia, sobre o valor atualizado, e multa de 10%,

e demais cominaçoes legais, independentemente de notificaÇão.

6.8.3 - 0s preços dos serviços não serão reajustados.
v 6.8.4 - Havendo prorrogaÇão do prazo de vigência, por interesse e iniciativa das partes, os preços poderão

sofrer reajuste após o periodo de 12 (doze) meses, tomando como base o Índice oficial da variação de preços,

o IPCA, ou outro que venha substituí-lo.

7. DA CLASSIFTCAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.1 - Os serviços objeto da contratação são classificados como comuns, pois os padrÕes de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificaçoes usuais de mercado. Dessa Íorma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da
vigência contratual.
7,2 - A CONTRATADA deveÍá apresentar comprovaçâo de habilitação juridica, técnica, Íiscal, social e
trabalhista e de quallÍicação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. ô6 a 69 da Lei n0

14.133121,

7.3 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 - A futura contrataÇão contará com garantia da execução contratual, conforme os arts, 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da conkatação.
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na [/inuta Conkatual,

8 - PRAZO DE VGÊNCA CONTRATUAL
8.1 . O futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto
deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei n0 14.133

de2021.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 - 0 valor total estimado para a conkataçáo é de 5.053.288,70 (cinco milhóes cinqüenta e três mil
duzentos e oitenta e oito reais e setenta centavos).
9.1,2 - No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0,
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancáría, para crédito em banco, agência e conta corrente

ffi
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indicados pela CONTRATADA,

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Ílscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste inskumento.

9,4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;c

d o periodo respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis,
9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, nâo

acarretando qualquer ônus para a contratante;
9,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.68 da Lei n0 14,133/2021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) venficar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.tl.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios perlinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do pÍocesso adminislrativo correspondente, assegurada à C0NTRATADA a ampla deÍesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaçã0.
9.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserÍdo na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.4.1'l - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oÍicial, de que faz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.
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10. DAS oBRrcAçôes ol colrmraoa
10.1 . Responsabillzar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 . Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadosl

10.t1 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo flscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10,6 - EnÍegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguinles documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade

ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;
10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
í0.9 - Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.'10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitação;

10.'11 . Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em ler para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei no 14.133,de2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
'10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incerlos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.í6 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensi os
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a

legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução
do futuro contralo;
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'10.18 - Conduzlr os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do kabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.21 - Alem das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a:

10.22 - N4anter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas,

todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação.

10.23 - Cumprir Íielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Código

Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou Orgão onde estão

sendo prestados os serviços,

10,24 - Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veículo compativel, em caráter

temporário, a partir do momento em que o veículo locado vier a sofrer serviços de manutenção conetiva ou

consertos.
'10,25 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeÇão dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE,
10.26 - Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veiculo utilizado
para prestação dos serviços.
10,27 - Disponibilizar os veículos, em perfeitas condiçoes de Íuncionamento, de conservaçã0, manutenção,
pintura, segurança e higiene interna e extema.
10.28 - Reparar ou substituir (nas mesmas caracteristicas e condiçôes exigidas) sem ônus para a

CONTRATANTE, o veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a segurança dos usuários ou

a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,
seus prepostos, ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato.
10.29 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimenlos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagaçoes de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

10.30 - Providenciar a substituição de qualquer veiculo envolvido na execução do objeto contratual cujo
desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE,
10.31 - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubriÍicante, manutenção
mecânica preventiva e corretiva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver
a serviço desta municipalidade.
10.32 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigaÇoes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,

transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

especíÍicas de acidentes do trabalho e legislação conelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual,
'10,33 - Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado, bem como
fornecer a contratante/locatária a documentação correspondenle atualizada.

11 - OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Íuturo
contrato;
11.2 - Receber o ob.jeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
conkato;
1 1.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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11.4 - Acompanhar e Ílscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obígaçôes pela

CONTRATADA;
11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Leino 14,13312021:

11.6 - EÍetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no pÍazo,

forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
í1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
11.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela C0NTRATADA;
11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifeslamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.í . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaÇão por igual período, quando motivada;
11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico{inanceiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11.12 - Alem das cláusulas supracitadas a CONTRATANTE obriga-se a:

í 1.13 - Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem como
zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

11.14 - Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado,
't1.'t5 - Exigir a disponibilização do veiculo de acordo com as especificações constantes no Termo de

ReÍerência,

11.16 - Cientificar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veiculo locado,

para as providências cabíveis.
í 1,17 - Garantir instalaçôes para a guarda e estacionamento dos veiculos envolvidos,
11.18 - Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível dos veiculos contratados durante o tempo da
prestação dos serviços.
1 1.19 - Acompanhar e fiscalizar junto a CONTRATADA, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a

execução do objeto contratual, através de servidor designado para esta finalidade.
11.20 - Efetuar o pagamento na Íorma convencionada no inskumento contratual.

12 - DA GESTÃO E F|SCALTZAÇÂo D0 CoNTRATO
12.1 - A gestâo e Íiscalização do contrato será exercida por representante da adminisÍaçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento conlratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condiçÕes previstas no instrumento contratual.

12.2 - A fiscalizaçãto da contrataÇáo será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica C0NTRATADA, com as atribuiçoes de subsidiar

ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art, 1 1 7 da lei 14,133 de 2021 ,

12.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial,

'12,4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.
12.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.
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12.6. O órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
12.7 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14,133, de2021,art.1'17, caput),

12.8 - 0 Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçoes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskaçã0.

12.8.1 - 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das Íaltas ou

dos defeitos observados,
12.8,2 - ldentiÍlcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito,

12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisâo ou adoção

de medidas que ullrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro
caso,

12.8,4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do conlrato.
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O fiscal do conkato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da CONTRATADA,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12.10.1 - Caso ocorram descumpnmento das obrigaçôes contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.1'l - O gestor do contrato coordenará a atua zação do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os regisÍos formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de oconências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de atendimento da

fi nalidade da administração.
12.11,'l - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela C0NTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
12.11.3 - O gestor do conkato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que kata o art. 158 da

Lei no 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
12.13 - A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administraçâo para representáJa na execução
do contrato.

'12.'13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
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13.1.1 . Deixar de entregar a documentaçâo exigida para a contrataÇão ou nâo entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.'1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amoska, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;
13.'1.3 . Não celebrar o conkato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1,3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.4 - Apresentar declaraÇão ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
13.'1.5 . Fraudar o procedimento de contratação;
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
13.'t.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

13.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 - Advertência;

13,2.2 - [/ulta;
13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

13.3 - Na aplicaçâo das sançôes serão considerados:
13.3.1 . A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
13.3.2 - As peculiarrdades do caso concreto;
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle,
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
13.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado,

13.4.2.Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, í3.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1,8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
í3.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou conkalar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de mulla será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo.
13.7 . A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual peíencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçóes dispostas nos ilens 13.1.4, 13.1.5, 13.'1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5", da Lei n" 14,133/2021.

13.9 . A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração, descrita no item '13.'1.3,'1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do óÍgão ou entidade promotora da licrtaçáo, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
'13,10 . A apuraçâo de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peíencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

13.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

'13.'|2 - Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
13.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral dos danos causados.

14-DTSPOSTçÔES FTNATS

14,1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraÇões, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, reskinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçôes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçã0.
14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 - O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oíício ou por provocaçã0.

14.4. A anulação do Processo não gera direito à indenizaçáo, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art,

71 da Lei Federal no. 14.133121,

14.5 - Após a Íase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de Íato superveniente e aceito pela Administração.
14.6 . Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021,
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15.1 - As despesas do futuro Contrato correrão porconta de recursos oriundos do Tesouro Municipa-ll preÍIsto3-
nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Elemento dg oes sa
01 1 8.1 22.0003.2.1 22.OOO0 3.3.90.39 00

04. í 24.0003.2.008.0000 3.3.90.39.00

unid. O AtivldadePro
17

0104
20 01 04.122.0003.2.127 0000 3.3.90.39.00
02 01 04.122.0003 2.002 0000

20. 1 22.0003.2.095.0000
3.3.90.39.00

10
13

01 3.3.90.39.00
13.122.0003 2.107 0000 3 3.90.39.00 l

3 3.90.39.00
08 3.3.90.39.00

3.3.90.39.00
't5 3.3.90.39.00
12 3.3.90.39.00

16 - DO FORO

16.'l - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §10, da Lei no

14,133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 07 de agosto de 2024
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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Ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissâo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14,13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Llcitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.08.09.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçâ0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direla ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/Íornecer os serviços/produtos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos automotores,

destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especiÍicações apresentadas no quadro abaixo:

LO]E (}1: VEíCULOS DE GRANDE PORTE

I]EM DEScRçÃo UTIIDADE MESES
QUÂNTIDADE
DE vElcuLos

VÂLOR UNIÍ VÂLOR TOTAL

1

Loc€Fo de veiculode cáÍga üpo Pick.Up: Capacidade de até 700k9,

cabine simples, capacidade de 01(um) motoÍisla e 01 (um)passageiro,

motor a gasolina/álcool, com no íÍÉriÍÍro os(cinco) anos de húic€Éo,
aiôag írontâl (motorish e passageiro), ÍÍeios ABS, travas elétdcas nas

o2(duas)poÍtas, limpador, lavadoí. Sêm Íra0quE de qudometrcgem,

manute0ção. s€guro em caso de sinisto e laxas (licencjaÍnento, Segurc

DPVAT e IPVA)por conta da empÍesa conhahda. Demais ens

obrigatóÍios pelo códEo de lÍânsito nacional. i/otoristâ e combustível
por conta da contsatânte.

UNIDADE 12 13

2

Locáção de veiculos tipo Van: Com capacidade minima de 15 (quinze)

passageiÍos e 05 (cinco)motoÍista, com arcondicionado, diíeÉo
hidíáulica motorà diesel, com no N,4áximo o2(dois)anos de íabÍicaçáo.

Sem Íranquia de quilometragem, manutenÉo, seguro em caso de

sinistro e taxas (hcenoamento, Seguro DPVAT e IPVA)poÍconla da

empíesa conlÍabda. Demais itens obírgatorios pelo côdigo de tdnsito
nacionâ|. Molorista e combustivel por míta da contratanle.

UNIDADE 12 5

3

LocáÉode veiculos Mlcro.ônibus: Com capacidade minima de 28

(vinte e oílo) passageirG e 01 (um) Ínotorislâ, poltrona soft, aÍ
condioonado, d[EÇ50 hdráulica, motorà diesel, com no máxjmo 05

(cinco)anos de íabric€çáo. Sem Íranquia de quilornelragem,

manutenÉo, seguro em caso de sinislÍo e taxas (licenciamenlo, Seguro

DPVAT e IPVA)porconta da emprcsa conlratada. Demâis itens

obryatónos pelo côdigo de tránsito nacional. Motonsla e combustivel
por conla da Cont-atanle.

UNIOAOE 12 2

4

Locação de veiculo tipo CamlnhonotêlPick.up: C,om c€pacidade de4
(quatÍo) passagêiros e 01 (um)motorisla, motorizaÉo minrna 2.0 de

polência, a dieselou a gasolina, cabine dupla, com arcondicionado,
diÍeÉo hrdÉulica, com no mârimo02 anos de ÍâbÍicaÉo. Sem hanquia

de qú ilomgtragem, manutenção, seguroem caso de sinistro e taxas
(licenciamento, Segurc DPVAT e IPVÂ)porconta da empresa
contÍalada. Demas ilens obdgatóíios pelo ódigo de trànsito nacional.

l\,lotorisla e combustivel por conta da ContÍatanle.

UNIDADE 12 17

VALOR TOTAL DO LOTE:
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0 valor total da proposta é de R$ ..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAÇÃO DA EMPRESA

ccÍlsrÀ3 c
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LOÍE 02: MOTOCICLETÂS

ITEiI DESCRTçÀO UNIDADE lilEsES QUAt{TIDADE
DE vEÍcuLos

VALOR UNIT VALOR TOTAL

1

LocaÉo de veícubs Ípo i,4otocdeta üpo uóana: Com capacidade
para 01(um) passageiro e 01(um)condutor, motorminiíp 150 cc,
injeção eletónica, parlrda elétricâ, motoí a gasolina/álcool, com no
màximo o2(anos)anos de íabÍicaÉo. Sem Íranquia de
quilomehagem, manutenção, seguÍo em cASo de sinislro e laxas

{licenciaÍÉnto, Segurc DPVAT e IPVA)porconta da emprcsa
contralada.oemais Íens obigatódos pelo côdigode tránsito nacional

Condutor e combustlvel por conla da confatante.

UNIDADE 12 5

2

LocaÉo deveiculo tipo Motociclela tipo uÍbana:Com capacidade
paG 01(um) passageirc e 01(um)condutoÍ, motor minimo 150 cE,

injeção eletrônica, padida elébica, motor a gasohna/álcool, com no

máxiÍno o2(anos)anos de ÍabncáÉo. Sem íranquia de
quiloÍnetrdgem, ÍEnulenÉo, seguro em cáso de sinislo e hras
(lic€nciamenlo, Seguo DPVAT e IPVA)porconta da empresa
conlíalada. oemais itêns obÍllatórios pelo código de lránsilo nacional.

Condutore combuslivelpor conla da contratante. Composla com

baú/caua na coí prota de no mÍnimo 35 (lrinla e cinco)litros com

reflelor traseiro para visualizaÉo notuma.

UNIDADE 12 3

3

LocaÉo de veiculos üpo Llotociclela tipo cross: Com capacidade para

0'1(u m) passageiro e 01(um)condutor, motorminimo 150 c., injeÉo
elelrônicâ, paÍlrda elétrica, motor a gasolinâ/álcool, com no máximo

o2(anos)anos de íabÍicaçào. Sem Íranquia de quilomeFagem,

manutenção, seguro em caso de sinistro e taxas (licenciamento,

Segurc DPVAT e IPVA)poÍ conla da empresa contralada. Demais

itens obíigatônos pelo codigo de lÍânsilo nacional. Condutore
combustivel por conla da conlralante

UNIDAOE 12 7

VALORTOTÂL DO LOÍE

LOTE 03:VEICULOS OE PASSEIO

ITEM DESCRTçÃO UNIDADE MESES
QUATITIDADE
DE vElcuLos

VALOR UNIT VALOR ÍOTAL

1

Locrção de Veiculos tipo Passeior os(cinco) portas, capacidade paía

M(qualÍo) passageiros e 01(um) rnotorista, arcondicionado, direção
hidÉulica, moloÍ mínlmo 1 0, motora gasolina/álclol, com no máximo

02(anos) anos de íabricação (ano de íâbÍicaÉo minimo 2022), ditbdg
Íronlal (motorista e passageiro), Íreios ABS, travas elébicas nas
()4(quatrc) portas, limpador, lavador, desembaçador do vidro traseiro.

Sem íranquia de quilometragem, manulenÉo, seguro em caso de
sinElro e taxas (lEenciamento, Seguro DPVAT e IPVA)porconta da

empresa conlrahda oemais ilens obíigato os pelo ódigo de trânsito
nacional l,lolorisla e combustivel por conta da contralanb.

UNIDAOE 12 56

2

Loc€Éo de vôlculo tipo SUV: velculo lipo SUV, com capacdade para

04 (quabo) pa$ragoiros e 01 (um) motoÍirla, motodzação miniÍna 1.4

de poEncia, motor ílex, ar{ondicionado, dirêÉo hidráulica, com no

máriÍno 02 (do§)anos de labÍicaÉo. Sem ÍEnquia de
quilornehagem, manutenÉo, seguro em câso de sinislÍo e bxas
(licenciamento, SeguÍo oPVAT e IPVA)porconla da empresa
contratada. Demais itens obÍigatóÍios pelo código de lrânsilo oacional.

Motonsta e combustível por contâ da ContÉlante.

UNIDADE 12 2

VALOR TOTAL DO LOTE
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Empresa: .......

CNPJ: ...,,...,.,.

Endereço: ......

Cidade: ,......,..

Telefone: .,.,...

tNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal: ........,..,..,,,.

CPF
Telefone: e-mail

DADOS BANCÁRIOS

Banco:,...,....,.......,.....
Agência: .....,.,..,....,,...,
Conta para depósito: .

Titular: ......,.,......,........

Data

AssinatuÍa do Proponente

'1'l;i:u'Tar
\$-
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ANEXO ilr

MODELO DECLARAçOES



DECLARACOES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.08.09.í.

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no , por intermédio do seu

,..,.,.,..,.,,,,,,',,,.,. e CPF, portado(a) da Carteira de identidade n0

, DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em kabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 1ô (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso $filll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na Íorma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

[Íili:5ru,

A empresa
representante legal, o S(a)
no ...........,....,.,....,...............
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

atravésdaeaempresa
.,...., para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n,o 07.974.0820001-14, através do(a) .,.,,.............. neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ..,..,, residente e domiciliado(a) na Cidade

de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ..,.,,....,.,.,...,..

estabelecida na.,, , inscrita no CNPJ/IUF sob o n.o neste ato

representada por ...,..,...,.,..,...,. ,, portado(a) do CPF no .,..,.., apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão
Eletrônico n0 2024.08.09.1, em conÍormidade mm as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 2024.08,09,1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
.,...., Ordenado(a) de Despesas da

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discriminada no quadro

2.2-Sâo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição
2.2.1. 1 ermo de Referência;

2,2,2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratadol
2,2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cúusulA TERCETRA - DA vrcÊNclA E pRoRRoGAçÃo

3.1 - O futuro Contrato terá vigência inicialmente de 12 (doze) meses e no máximo de 5 anos, contados da

data de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14,133, de 2021.

3.1.1. - A proÍrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociaçào com o
contratado.

cLÁusuLA ouARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - O regime de execuçâo conkatual, os modelos de gestâo e de execuçã0, assim como os prazos e condiçÕes

de conclusâ0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

cLÁusuLA QUARTA . DA SUBCoNTRATAçÃo
5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
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CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Conkato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação 0rçamentária:

óq9& i u"ia.9!çl Projeto/Atividade Elemento de Despesa

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7,1.1 - 0 valor total docontratoédeR$ ).
7.'l ,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de adminislração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
7.2.Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela CONTRATADA.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento,

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Ílscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
7.4. Condiçóes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataÇão,

conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do óÍgâo conlratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.
7.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7,4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
7,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7,4,6 - Constatando-se a situação de inegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
deÍesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

rI'I
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7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários paÍa garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do conkato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaçáo.

7.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável,

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar n0

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele

regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8,2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, medianle a aplicação, pelo

contratanle, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas e
concluidas após a ocorrência da anualidade,
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
flnanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenÇa correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçoes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

8,8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de alo administrativo.
8,10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do arl. 107 daLein" 14J3312021.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro
contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
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cadas no objeto9.3 - NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreções verifi

Íornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n" 14,133/2021;

9.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Conkato;

9.7 - Aplicar à CONTRATADA as sanÇoes previstas na lei e no futuro Contrato;

9,8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela CONTRATADA;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A AdministraÇão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis;

9.'11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9,'12 - Além das cláusulas supracitadas a CONTRATANTE obriga-se a:

9.'13 - Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem como

zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

9,14 - Disponibilizar à C0NTRATADA todas as lnformações necessárias à prestação do serviço contratado.
9.15 - Exigir a disponibilização do veiculo de acordo com as especificaçoes constantes no Termo de Referência,

9.16 - Cientificar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veiculo locado,

para as providências cabíveis.

9.17 - Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veiculos envolvidos.
9.18 - Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível dos veiculos contratados durante o tempo da
prestação dos serviços,
9.19 - Acompanhar e fiscalizar junto a CONTRATADA, através da Secretaria/Fundo lVunicipal contratante, a

execução do objeto contratual, através de servidor designado para esta finalidade.
9.20 - Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento contratual.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs oBRtcAçôEs DA CoNTRATADA

10.1 - ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇâo;

10,3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.1 33, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
10.4 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

r' :i
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10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10,8. Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual:
'10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer ativldade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatlbilldade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;
10.11 . Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n0 14.133, de 2021);

10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133,de20211:
10.13 . Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da conkataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021',
10.15 - Cumprlr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÇoes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou inskumento congênere,

í0.20 . Náo permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos em

kabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10,21 - Alem das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a:

10,22 - Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitaçâo e qualiÍicação exigidas na licitaçã0.

10.23 - Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislaçâo vigente e pertinente (Código

Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou 0rgão onde estão

sendo prestados os serviços.
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temporário, a partir do momento em que o veículo locado vier a soÍer serviços de manutenÇão mnetiva ou
consertos.
'10.25 - Facilitar a ação da fiscalizaçâo na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE,
10,26 - Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veiculo utilizado
para prestaÇâo dos serviços.
10.27 - Disponibilizar os veiculos, em peíeitas condiçoes de funcionamento, de conservaçâo, manutenção,
pintura, segurança e higiene interna e externa.
10.28 - Reparar ou substituir (nas mesmas caraclerísticas e condiçoes exigidas) sem ônus para a
C0NTRATANTE, o veiculo locado, caso suas condições venham a compÍometer a segurança dos usuários ou

a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,
seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato.
'10,29 - Prestar imedialamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagaÇôes de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10,30 - Providenciar a substituição de qualquer veiculo envolvido na execução do objeto contratual cujo
desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE,
'10.31 - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubriÍlcante, manutenção

mecânica preventiva e corretÍva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver

a serviço desta municipalidade.
10.32 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,

transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo Íiel cumprimento das Ieis trabalhistas e
específicas de acidentes do trabalho e legislação conelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
10,33 - Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado, bem como
fornecer a contratante/locatária a documentação correspondente atualizada.

cLÁusuLA DÉclMA pRtMEtRA. DAs TNFRAçôES E sANçôEs ADM|NtsrRATrvAs
í 1.1 - Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o conkatado que, com dolo ou culpa:
1 1 .1 .1 - Deixar de entregar a documentaÇão exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

1 
'1.1 .2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do instrumento convocatório;
1'1.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçá0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1,3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administração;
I 1 ,1 .4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
1 1 .1 .5 - Fraudar o processo;

1 1 .1.6 - ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;



cot;ts;Àü üc) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1 1 .1 .7 - Praticar atos ilicitos com vistas a Íustrar os objetivos do processo;

1 1 ,1 .8 - Praticar ato lesivo previsto no arl. 5o da Lei n0 12,846, de 2013;

i1

11.2 - Com fulcro na Lei n0'14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

11.2,1 -Advertência;

11.2,2-Mulla;
1 1 .2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2,4 - Declxaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicação das sançoes serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1 1.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

1 1.3.5 - A implantaçâo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
'11,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e'11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato.
11,4.2 -Pua as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1,5,11.1.6,11.1.7 e 11.1,8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
11,5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou conkalar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação,

1 1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações

administrativas relacionadas nos itens 11 ,1.1, 11,1 ,2 e 1 L'1 .3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1.8 - Poderá ser apllcada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11.1 .4,11.1 ,5, 'l 1 ,'1.6, 11.1,7 e 11.1.8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstas nos itens 11 .1 .1 , 11 .1 .2 e 1 1 ,1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,
'156, §5', da Lei n" 14.133/2021.
1 1 .9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1,,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,
nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

1 1.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.

11,11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveíência, multa e
impedimento de licitar e conlratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanÇão de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão íinal da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste inskumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE EXECUÇÃO

12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96, da Lei n0 14.13312021, en ualor

correspondente a 5olo (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÇão em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçáo ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item '12.6 deste contrato.
12,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0,
12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
12,7.1 - prdluizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

12,7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
12,7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
'12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria,
'í2.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser foÍnecida,
com correção monetária.
12,10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter srdo emltidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.
12.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado.
12,14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaÇão que rege a matéria.
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12.14,'l - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n," 14,13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o srnistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão oconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaÇoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraÇâo do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12,17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à C0NTRATADA,
12.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,

12.19 - A garantia de execuçáo é independente de eventual garantia do produto,

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA- DA ExrNÇÃo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaÇoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

13.2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item antenor deconer de culpa da CONTRATADA:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e
b) Poderá a Adminiskação optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇões previstas no Art. 137, da lei n" 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 1 39 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14,1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princÍpios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA - DAS ALÍERAçOES CONTRATUATS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0'14,133,

de 2021,
15.2 - A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados poÍ simples apostila,

dispensada a celebração de termo adltivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.
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cLÁusuLA DÉcrMA sExTA. DA puBLrcAçÃo li'r
'16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,

em atenÇão à Lei no, 12,527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA.oo FoRo
'17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §1", da Lei no 14.133121.

Declaram as paíes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, .

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

Cúi.tc.,n.; L:
FolhaN, S-

2 CPF
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março dc 2023, qLrc insritLri rr Ce nr ral clc Corlpras rL r i\l rrnicÍpicr de -Jrrnzciro <Lr None , lllt:t arr, L, à rc(litÇti( )

clos parágraÍirs l" c 2" rkr ,\rt, 6"1J, tla I-ei C,rrrplr:nrcn trr n" Ll2. dcr 05 tli jr-rlho (lc 2t.rl7, r'r) rÍc1(i!, .r

l-ci licrlcrral n'' 14.133. dc l" tlc ll>Lil clc 2{)21;

RIiSOI-VE

Àtt. l" DBSIGNAR os sctliclrrcs pÍrblicr>s rbruxLr irrrlic,tLl,rs pell
cle scmpcnlrarcrn âs funçôcs con'clatas à (lenrral dc (irn:pras do iVlunicípio dc.lLrazci«r rlo \r,r'tt pcrrntt
Ptoccss<ls Ltcitatritios c Contretos .\clrritristrattr,rs, lr.rntllme rttlclrrs nl l-t'i lirrlcrirl n'll.lii,rlc l"rlL
abril tk' 2()21, nos molclc's aclianrc tlclirrcrclos:

I - IARA PHREI&{ DE SOUSA, scrr,irl»u pLrl>lice r:rrrnicipitl, rrr r srtrl,r rtr,

catgo clc 1':tovtnrcnto cnr corrrissiio tlc r\gtlrrt' dr: Conrlataçócs rl:r (lr:ntrll tlc f,oml,rls tk, \1urniu1.r, ,.

intcgrantc clír cstÍuturâ orgânizacionll cln Sccrcttriir \lLrnicipal clt ,\clnriuisrrrçio (SIi,\D), pulr .rrtr',rt inr
licitaçâo rra nrorlalldadc prcqào, nâ tlLralicla<lt, rlc PREGOEIRA;

Il -WANDSON DE FREITÀS PEREIRA, s(,r! j(lí)Í pill)lrc(, r'nrrlricipirl.

ir,r.csti,.lr> no carB(, (lc pÍovir11cÍrto cnr cor-ltissio llr' ,\tcntc tlc (lorr r rrrÍrçr)c s (lâ (lcrlirxl clc í.Onrl-.ms rlr',

tlLrricípio, inlegrantc tla cstnrturl orlllnizncionrl da Scclctalia \[unicip,rl tle ,\<lnrinisrrlçào (SL;\l)1, prrl
atr.rar enr licitaçio na moclali<lnclc prcgào. rra <lLraliclarlc qle l'REGOEIRO;

Ill -,\ Sra. ANA REGIA DOS SANTOS PINTO. scrvirlor';r Priblicl
mr-rnicipal, invr:sti<il no cnruo clc prolimcnto cnr conrissào dc,\l,jr)rbr() (lÍr lipipc dc,\priio cle l,iciLrc,rr s

Àtlmirtistraçiio (SÍiÂD), l)rr1r,ltuâr cnr licirrçio nr n.roclllirl;rcle ;rrcgio, rur.luelichcle rlc NIENIljlt() DÀ
f:],QTIIPE DE AI'OIO;

l\'-;\ Srrr. ROIMÀNA AI-YES SANTOS. sclri<lor,r pr.ihltcrt rrrrrrtciprl,
invcsrLcla tto clr.t1,r dc ptovimcnto cm c,rmissro ric I lcmbro dl l:clrripc tlc .\1.rr.,io de l.icirrçÀr.s rll (.cnrr:rl

I':Il,n:ur Jor'(lerrrlJr, J;r C,rrz, Irracrr t)rtc.Lr IirucrruJ,,, '.rn lr.rrrrr, Crrrrrr,.
CLI ii].0lo.aoar, lr:r,:,rÚ J,, N(,rrr,/CL, tünc, (5fi) l5(i(,.10(,7



RnpÍiRLtcÂ Fr:DliltATrvA Do BRÁsn..

EsrÀDo Do CUARÀ

MUNICÍPrO DE Jll^ZlrrRO t O NOrtrl,
PoDER E,)fliCUTIVO MUNICIPAL

c0l,l5JA'
folha Nu BA

rlc Oorrpra-s ckr i\lLrnicÍpio, írtcgrantc rla cstrutura rrrqalrizucional .ll Sccler;rri:r \ltrri<rpal rlc

:\dministraçâo (S}l,l\l)), i)ara rtu,u cnr Lcrr;rç;ro nl rlocla]irlatlc 1;rcglio, nrL clullirlltrlc Llc NIEIVI B RO DA
EQUIPE DE APOIO.

;\rr. l" - llsta p()Írxlt;t cnil'.1 cnr vig,rr ne Jrl:i clc sua pLrlrlicaçri,,

I)alhcro Àlunicipa)

aos l5 cle iancrro <Ic 2024.

<rscl ( ieraltkr cl,r (,t lrz, cnr.J ulzcuo rlo N, rrtc, l rsterio rlr (.i rr:r,

Gr-Êoso LIMA BEzERRA
PRr.it. ) l\lrrNrC)r,Àr

I'.,lti.ro J(,sú U.r,,lJi) Jir ( lrLr, l,r.r(;r Dir. crr frqLr(r ((11,, s..r\, l,rl r,, ( tcrrÍ,,
( )EP 6].0lil000, ltli:(Lfo J(' À'-or r(r,(tL, ton(: (S5) l5í6-106?
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